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A privação de administrar e dispor dos bens, a inabilitação e a administração da massa pelo 

devedor 

Catarina Serra 

 

1. A privação de administrar e dispor dos bens como efeito instrumental do processo de 

insolvência. O confronto do art. 81.º, n.º 1, com o art. 189.º, n.º 1, al. b), do CIRE 

2. As críticas ao efeito (eventual) da inabilitação. O equívoco da doutrina. As origens da 

qualificação da insolvência e a Ley concursal 

3. A “nova” inabilitação para a administração de bens alheios constante do Anteprojecto de 

revisão do CIRE. A sua previsível fraca utilidade 

4. A administração da massa pelo devedor. O regime e a sua justificação. O alheamento dos 

tribunais (insensibilidade às vantagens ou receio de perigos?) 

5. A administração da massa pelo devedor na Ley concursal 

6. O debtor in possession no Bankruptucy Code e a Eigenverwaltung na Insolvenzordnung. A 

recente Gesetz zur weiteren Erleichterung der Sanierung von Unternehmen 

7. O papel da administração da massa pelo devedor no âmbito dos instrumentos de 

recuperação previstos no CIRE 

8. Conclusões. A administração da massa pelo devedor como regra e o fim do efeito clássico 

da insolvência. 
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